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Perfazendo o novo valor atualizado de R$4.750,60 (quatro mil, setecentos 
e cinquenta reais e sessenta centavos), provenientes do óbito do ex-segu-
rado Renato da Silva Alves, o qual pertencia ao quadro de ativos da Polícia 
Militar no Estado do Pará, na graduação de 3º Sargento/PM, promovido 
post-mortem à graduação de 2º Sargento/PM, matrícula nº 5575052/1, 
falecido em 21/07/2018.
II – A revisão do benefício se efetivará a partir de 01/02/2023, com efei-
tos financeiros retroagindo a data de início do benefício dos pensionistas 
(21/07/2018), efetuando-se o encontro de contas entre o efetivamente 
pago e o novo valor decorrente da promoção “post mortem”, compen-
sando-se eventuais valores pagos a maior até a concessão do benefício, 
conforme determina o 4º do art. 75 da Lei nº 5.251/1985, acrescido pela 
Lei nº 6.049/1997.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 40, 
§8º da Constituição Federal/1988, com redação dada pela Emenda Consti-
tucional nº 41/2003, c/c art. 45, §10 da Constituição Estadual/1989, com 
redação dada pela Emenda Constitucional Estadual nº 15/1999, c/c o 36-C 
da Lei Complementar nº 39/2002.
IV – A perda da qualidade de um dos dependentes implicará na reversão 
da respectiva cota individual, conforme disposto no art. 30, caput e §2º, da 
Lei Complementar nº 39/2002, em sua redação original.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 897254
PORTARIA PS Nº 130 DE 20 DE JANEIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE PEN-
SÃO POR MORTE - PROCESSO Nº 2022/1526209.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos nº 2022/1526209, ficando os 
percentuais assim distribuídos entre as dependentes habilitadas:
I.1 - 100% em favor de EDNA CARTAGENES FRANCO, na condição de côn-
juge no valor de R$ 16.650,85 (dezesseis mil, seiscentos e cinquenta reais 
e oitenta e cinco centavos), com fundamento no que dispõem os artigos: 
30, inciso I, alínea “a”, art. 99, art. 100, inciso I e art. 101 da Lei Comple-
mentar nº 142/2021.
Perfazendo o total R$ 16.650,85 (dezesseis mil, seiscentos e cinquenta 
reais e oitenta e cinco centavos), provenientes do óbito do ex-segurado 
HENOCH LOBATO FRANCO, pertencia ao quadro de inativos da Polícia Mili-
tar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de Subtenente/
PM REF, sob a matrícula nº 3350843/01, falecido em 07/09/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (07/09/2022), nos termos 
do art. 100, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se os 
valores, conforme art. 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101, 
da Lei Complementar nº 142/2021, e deverão ser revistos automaticamen-
te, na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, 
para preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa 
do posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará

Protocolo: 900323
PORTARIA PS Nº 136 DE 20 DE JANEIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE PEN-
SÃO POR MORTE - PROCESSO Nº 2022/1533967.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos nº 2022/1533967, ficando os 
percentuais assim distribuídos entre as dependentes habilitadas:
I.1 - 100% em favor de MARIA AURÍ DA SILVA CABRAL, na condição de 
cônjuge no valor de R$ 7.572,88 (sete mil, quinhentos e setenta e dois 
reais e oitenta e oito centavos), com fundamento no que dispõem os ar-
tigos: 30, inciso I, alínea “a”, art. 99, art. 100, inciso I e art. 101 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
Perfazendo o total R$ 7.572,88 (sete mil, quinhentos e setenta e dois reais 
e oitenta e oito centavos), provenientes do óbito do ex-segurado JACI CA-
BRAL, pertencia ao quadro de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará 
– PM/PA, onde ocupou a graduação de Subtenente/PM RR, sob a matrícula 
nº 50568290/01, falecido em 01/10/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (01/10/2022), nos termos 
do art. 100, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se os 
valores, conforme art. 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101, 
da Lei Complementar nº 142/2021, e deverão ser revistos automaticamen-
te, na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, 
para preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa 
do posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará

Protocolo: 900336

PORTARIA PS Nº 46 DE 10 DE JANEIRO DE 2023
DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE PEN-
SÃO POR MORTE - PROCESSO Nº 2022/1412277.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer téc-
nico constante nos autos do Processo nº 2022/1412277, ficando o percen-
tual assim distribuído para o dependente habilitado:
I.1– 100% em favor de HELENA MARINHO DA SILVA, na condição de fi-
lha menor, no valor de R$ 4.211,71 (quatro mil, duzentos e onze reais e 
setenta e um centavos), com fundamento no que dispõem os artigos: 30, 
inciso I, alínea “c”, art. 99, art. 100, §1º e art. 101 da Lei Complementar 
nº 142/2021.
Perfazendo o total de R$ 4.211,71 (quatro mil, duzentos e onze reais e 
setenta e um centavos), provenientes do óbito do ex-segurado LÚCIO PE-
REIRA DA SILVA, pertencia ao quadro de ativos da Polícia Militar do Estado 
do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de Cabo/PM, sob a matrícula 
nº 5903527/2, falecido em 26/07/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (26/07/2022), nos termos 
do artigo 100, §1º, da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se os 
valores, conforme artigo 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101 
da Lei Complementar nº 142/2021, deverão ser revistos automaticamente, 
na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, para 
preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa do 
posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará

Protocolo: 900338
PORTARIA PS Nº 61 DE 12 DE JANEIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE PEN-
SÃO POR MORTE - PROCESSO Nº 2022/769791.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos nº 2022/769791, ficando os 
percentuais assim distribuídos entre as dependentes habilitadas:
I.1 - 100% em favor de MARIA DO SOCORRO CRUZ DE OLIVEIRA, na con-
dição de cônjuge no valor de R$ 12.909,95 (doze mil, novecentos e nove 
reais e noventa e cinco centavos), com fundamento no que dispõem os 
artigos: 30, inciso I, alínea “a”, art. 99, art. 100, inciso I e art. 101 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
Perfazendo o total de R$ 12.909,95 (doze mil, novecentos e nove reais e 
noventa e cinco centavos), provenientes do óbito do ex-segurado RAIMUN-
DO NONATO DE OLIVEIRA, pertencia ao quadro de inativos da Polícia Mili-
tar do Estado do Pará – PM/PA, onde ocupou a graduação de 2º Sargento/
PM REF, sob a matrícula nº 3368351/01, falecido em 10/06/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do óbito (10/06/2022), nos termos 
do art. 100, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, respeitando-se os 
valores, conforme art. 99 da Lei Complementar nº 142/2021.
III – Os proventos serão atualizados de acordo com o previsto no art. 101, 
da Lei Complementar nº 142/2021, e deverão ser revistos automaticamen-
te, na mesma data da revisão das remunerações dos militares da ativa, 
para preservar o valor real equivalente à remuneração do militar da ativa 
do posto ou graduação que lhe deu origem.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará

Protocolo: 900341
PORTARIA PS Nº 54 DE 11 DE JANEIRO DE 2023

DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO DE PEN-
SÃO POR MORTE - PROCESSO Nº 2022/468521.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará – IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142/2021 e demais dispositivos legais, resolve:
I - Conceder o benefício de pensão por morte, nos termos do parecer 
técnico constante nos autos dos Processos nº 2022/468521, ficando os 
percentuais assim distribuídos entre as dependentes habilitadas:
I.1 - 100% em favor de AGNALDO LOBATO DOS SANTOS, na condição de 
filho inválido, no valor de R$ 5.054,05 (cinco mil, cinquenta e quatro reais 
e cinco centavos), com fundamento no que dispõem os artigos: 30, inciso 
I, alínea “c”, art. 99, art. 100, inciso II e art. 101, ambos da Lei Comple-
mentar nº 142/2021.
Perfazendo o total de R$ 5.054,05 (cinco mil, cinquenta e quatro reais e 
cinco centavos), provenientes do óbito do ex-segurado, pertencia ao qua-
dro de inativos da Polícia Militar do Estado do Pará – PM/PA SIZERNANDO 
LOBATO DOS SANTOS, onde ocupou a graduação de Cabo/PM REF, sob a 
matrícula nº 3365263/1, falecido em 09/01/2022.
II – A implantação do benefício se efetivará a partir de 01/02/2023, com 
efeitos financeiros retroagindo à data do requerimento (19/04/2022), nos 
termos do artigo 100, inciso II, da Lei Complementar nº 142/2021, respei-
tando-se os valores, conforme art. 99 da Lei Complementar nº 142/2021.


